
 
 

 
AgInt no RECURSO ESPECIAL Nº 1.694.376 - SP (2017/0170351-1)

RELATORA : MINISTRA REGINA HELENA COSTA
AGRAVANTE : FUNDAÇÃO CENTRO DE ATENDIMENTO 

SÓCIOEDUCATIVO AO ADOLESCENTE - FUNDAÇÃO 
CASA - SP 

PROCURADOR : RAQUEL NUZZI BARBOSA ROZENBLUM E OUTRO(S) - 
SP286722 

AGRAVADO  : JAIRO VENANCIO 
ADVOGADO : DEFENSORIA PÚBLICA DO ESTADO DE SÃO PAULO 
INTERES.  : FAZENDA DO ESTADO DE SÃO PAULO 
PROCURADOR : THOMAZ KOMATSU VICENTINI E OUTRO(S) - SP099707 

EMENTA

PROCESSUAL CIVIL. AGRAVO INTERNO NO RECURSO ESPECIAL. 
CÓDIGO DE PROCESSO CIVIL DE 2015. APLICABILIDADE. 
CONCURSO PÚBLICO. ELIMINAÇÃO EM EXAME MÉDICO. 
CONCLUSÃO DO TRIBUNAL DE ORIGEM PELA APTIDÃO DO 
CANDIDATO. REVISÃO. INCIDÊNCIA DA SÚMULA N. 7/STJ. 
ARGUMENTOS INSUFICIENTES PARA DESCONSTITUIR A DECISÃO 
ATACADA. APLICAÇÃO DE MULTA. ART. 1.021, § 4º, DO CÓDIGO DE 
PROCESSO CIVIL DE 2015. DESCABIMENTO.
I – Consoante o decidido pelo Plenário desta Corte na sessão realizada em 
09.03.2016, o regime recursal será determinado pela data da publicação do 
provimento jurisdicional impugnado. In casu, aplica-se o Código de Processo 
Civil de 2015.
II – In casu, rever o entendimento do Tribunal de origem, que concluiu estar o 
candidato apto para o desempenho das atribuições inerentes ao cargo, 
demandaria necessário revolvimento de matéria fática, o que é inviável em 
sede de recurso especial, à luz do óbice contido na Súmula n. 7/STJ.
III – Não apresentação de argumentos suficientes para desconstituir a 
decisão recorrida.
IV – Em regra, descabe a imposição da multa, prevista no art. 1.021, § 4º, do 
Código de Processo Civil de 2015, em razão do mero improvimento do 
Agravo Interno em votação unânime, sendo necessária a configuração da 
manifesta inadmissibilidade ou improcedência do recurso a autorizar sua 
aplicação, o que não ocorreu no caso.
V – Agravo Interno improvido.

ACÓRDÃO

Vistos, relatados e discutidos estes autos, os Ministros da 

Primeira Turma do Superior Tribunal de Justiça acordam, na conformidade dos 

votos e das notas taquigráficas a seguir,  por unanimidade, negar provimento 

ao agravo interno, nos termos do voto da Sra. Ministra Relatora. Os Srs. 

Ministros Gurgel de Faria, Napoleão Nunes Maia Filho, Benedito Gonçalves e 

Sérgio Kukina votaram com a Sra. Ministra Relatora. 
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 Brasília (DF), 08 de fevereiro de 2018(Data do Julgamento)

MINISTRA REGINA HELENA COSTA  

Relatora
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AgInt no RECURSO ESPECIAL Nº 1.694.376 - SP (2017/0170351-1)
  
RELATORA : MINISTRA REGINA HELENA COSTA
AGRAVANTE : FUNDAÇÃO CENTRO DE ATENDIMENTO 

SÓCIOEDUCATIVO AO ADOLESCENTE - FUNDAÇÃO 
CASA - SP 

PROCURADOR : RAQUEL NUZZI BARBOSA ROZENBLUM E OUTRO(S) - 
SP286722 

AGRAVADO  : JAIRO VENANCIO 
ADVOGADO : DEFENSORIA PÚBLICA DO ESTADO DE SÃO PAULO 
INTERES.  : FAZENDA DO ESTADO DE SÃO PAULO 
PROCURADOR : THOMAZ KOMATSU VICENTINI E OUTRO(S) - SP099707 

RELATÓRIO

A EXCELENTÍSSIMA SENHORA MINISTRA REGINA HELENA 

COSTA (Relatora):

Trata-se de Agravo Interno interposto contra a decisão que 

negou seguimento ao Recurso Especial, fundamentada na incidência da 

Súmula n. 7/STJ.

Sustenta o Agravante, em síntese, que a análise das razões 

recursais não importam em reexame do conjunto fático-probatório.

Por fim, requer o provimento do recurso, a fim de que seja 

reformada a decisão impugnada ou, alternativamente, sua submissão ao 

pronunciamento do colegiado. 

Impugnação às fls. 413/415e.

É o relatório.
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AgInt no RECURSO ESPECIAL Nº 1.694.376 - SP (2017/0170351-1)
  
RELATORA : MINISTRA REGINA HELENA COSTA
AGRAVANTE : FUNDAÇÃO CENTRO DE ATENDIMENTO 

SÓCIOEDUCATIVO AO ADOLESCENTE - FUNDAÇÃO 
CASA - SP 

PROCURADOR : RAQUEL NUZZI BARBOSA ROZENBLUM E OUTRO(S) - 
SP286722 

AGRAVADO  : JAIRO VENANCIO 
ADVOGADO : DEFENSORIA PÚBLICA DO ESTADO DE SÃO PAULO 
INTERES.  : FAZENDA DO ESTADO DE SÃO PAULO 
PROCURADOR : THOMAZ KOMATSU VICENTINI E OUTRO(S) - SP099707 

VOTO

A EXCELENTÍSSIMA SENHORA MINISTRA REGINA HELENA 

COSTA (Relatora): 

Por primeiro, consoante o decidido pelo Plenário desta Corte 

na sessão realizada em 09.03.2016, o regime recursal será determinado 

pela data da publicação do provimento jurisdicional impugnado. Assim 

sendo, in casu, aplica-se o Código de Processo Civil de 2015.

Não assiste razão à Agravante.

Conforme consignado, o tribunal de origem, após minucioso 

exame dos elementos fáticos contidos nos autos, consignou ter sido 

comprovada a condição física compatível com o cargo almejado, 

asseverando que o requisito para admissão exigido no edital foi cumprido, 

sob o fundamento, inclusive, de que a sua reprovação viola os princípios da 

razoabilidade e proporcionalidade, nos seguintes termos (fls. 276e):

De fato, a perícia médica realizada pelo IMESC 4 comprova a 
plena capacidade de trabalho do autor; em resposta aos 
quesitos apresentados pelas partes, informa o expert que não 
possui nenhuma enfermidade, apresenta excelente preparo 
para o desempenho das atribuições correspondentes ao cargo 
de agente de segurança, não é deficiente físico.
O Edital 0112006 5 estabelece como requisito para a 
admissão:

10.9. Gozar de boa saúde física e mental, 
compatível com o exercício do cargo pretendido."

A perícia constatou possuir o autor condição física compatível 
com o cargo; a sua reprovação em exame médico viola os 
princípios da razoabilidade e da proporcionalidade.
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In casu, rever tal entendimento, com o objetivo de acolher a 

pretensão recursal, demandaria necessário revolvimento de matéria fática, o 

que é inviável em sede de recurso especial, à luz do óbice contido na 

Súmula n. 7 desta Corte, assim enunciada: “A pretensão de simples 

reexame de prova não enseja recurso especial”. 

Nesse sentido:

PROCESSUAL   CIVIL   E  ADMINISTRATIVO.  CONCURSO  
PÚBLICO.  POLÍCIA RODOVIÁRIA  FEDERAL.  VIOLAÇÃO  DO  
ART.  535 DO CPC. DEFICIÊNCIA NA FUNDAMENTAÇÃO.  
SÚMULA  284/STF. ART. 2º DA LEI 9.784/1999. AUSÊNCIA DE  
PREQUESTIONAMENTO.  SÚMULA  211/STJ. EXAME 
PSICOTÉCNICO. EDITAL. REVISÃO. MATÉRIA 
FÁTICO-PROBATÓRIA. INCIDÊNCIA DA SÚMULA 7/STJ.
1.  Trata-se,  na  origem,  de  Ação  Ordinária  ajuizada por 
Helder Leonardo  da Silva Camelo contra a Fundação 
Universidade de Brasília e  a  União  com  o  objetivo  de  anular 
o ato administrativo que o eliminou  do  concurso  público  para 
provimento de vagas na Polícia Rodoviária  Federal, o 
prosseguimento nas demais etapas da disputa e a  garantia da 
reserva de vaga caso classificado na segunda etapa do certame.
2. Não se conhece de Recurso Especial no que se refere à 
violação ao art.  535  do CPC quando a parte não aponta, de 
forma clara, o vício em que teria incorrido o acórdão impugnado. 
Aplicação, por analogia, da Súmula 284/STF.
3. A alegação de afronta ao art. 2º da Lei 9.784/1999, a despeito 
da oposição  de Embargos Declaratórios, não foi apreciada pelo 
Tribunal a  quo.  Incide  a  Súmula  211/STJ  porque é 
indispensável também a emissão de juízo de valor sobre a 
matéria.
4.   O   Tribunal   a   quo,   soberano   na   análise  do  contexto 
fático-probatório,   consignou:   "no   caso  em  análise,  o  
exame psicológico  (...)  realizou-se  de  modo  objetivo,  
preenchendo as condições  mencionadas,  com  respeito ao 
princípio da publicidade e dando  margem à interposição de 
recurso. Com efeito, a realização da avaliação psicológica para o 
cargo aludido restou prevista no edital do  certame  (...)  A  
exigência  de adequação do candidato a perfil profissiográfico  
adaptado às atribuições para o cargo é consentânea com o 
interesse público. Ademais, a prévia divulgação editalícia dos 
critérios  formadores  do  aludido  aspecto psicológico acabaria 
por frustrar a utilidade do teste, visto que os candidatos, 
conhecendo o modelo  de  personalidade  pretendido  pela  
Administração, poderiam simular  suas  características  quando  
se  submetessem  ao crivo do avaliador.  Por  outro  lado,  no 
item 12.5 da aludida norma, consta previsão  de  recurso  para  
o  referido  teste  de  aptidão. Vê-se, portanto, que, presentes os 
pressupostos da legalidade, objetividade e   recorribilidade,  
embasados  na  portaria  mencionada,  tendo  o candidato,  ao  
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inscrever-se,  concordado com as exigências e regras nela  
constante,  entendo  que a prova em comento não está eivada 
de qualquer  ilegalidade  (...)  Ainda que fosse acatada a tese 
autoral pela  ilegalidade  do  exame  em questão, o mesmo não 
pediu para ser submetido  a  novo  exame, tendo formulado 
pedido para prosseguir no processo  seletivo  sem  a  devida  
aprovação  em  sede de avaliação piscológica,  o  que  fere  
frontalmente o princípio da legalidade e isonomia,  presentes em 
todo e qualquer certame público. A aprovação em  teste  de  
aptidão  psicotécnica  é  requisito  essencial para o exercício do 
cargo de agente da Policia Rodoviária Federal, previsto na  Lei  
n.º  9.654/98,  não  havendo  como  permanecer  nas  etapas 
seguintes do certame sem o cumprimento desta etapa 
obrigatória.
(...)  Logo,  merece  reforma  a  sentença  atacada,  uma  vez 
que a exigência   do   exame  pisicotécnico  está  plenamente  
dentro  dos parâmetros  legais.  E  mesmo  que assim não fosse, 
não é possível a permanência  do candidato no certame sem a 
devida aprovação em exame psicotécnico" (fls. 564-568, e-STJ).
5.  Dessa  forma,  aplicar posicionamento distinto do proferido 
pelo aresto  confrontado acarreta reexame de matéria 
fático-probatória, o que é obstado ao STJ, conforme determina a 
sua Súmula 7.
Precedentes:  AgRg no AREsp 292.010/DF, Rel. Ministro Mauro 
Campbell Marques,  Segunda  Turma,  DJe  16.4.2013; AgRg no 
AREsp 573.180/RJ, Rel. Ministro Humberto Martins, Segunda 
Turma, DJe 3.12.2014; e AgRg nos  EDcl  no  AREsp  
704.861/DF, Rel. Ministra Regina Helena Costa, Primeira Turma, 
DJe 22.9.2015.
6. Agravo Regimental não provido.
(AgRg no REsp 1562107/PE, Rel. Ministro HERMAN BENJAMIN, 
SEGUNDA TURMA, julgado em 07/04/2016, DJe 06/09/2016)

ADMINISTRATIVO  E  PROCESSUAL  CIVIL. AGRAVO 
REGIMENTAL NO AGRAVO EM RECURSO  ESPECIAL.  
CONCURSO  PÚBLICO.  POLÍCIA MILITAR DO ESTADO DE 
MINAS   GERAIS.   ELIMINAÇÃO  DO  CANDIDATO  NA  FASE  
DE  AVALIAÇÃO PSICOLÓGICA.  VIOLAÇÃO  DO  ART. 535, I 
E II DO CPC NÃO CONFIGURADA. LEGALIDADE  DO EXAME. 
PREVISÃO EM LEI. OBJETIVIDADE DAS QUESTÕES NÃO 
CONTESTADAS.  IMPOSSIBILIDADE  DE  REEXAME  DE 
MATÉRIA FÁTICA NA VIA ESPECIAL.  INCIDÊNCIA DO ÓBICE 
DA SÚMULA 7/STJ. AGRAVO REGIMENTAL DO PARTICULAR  
DESPROVIDO. 
1. Afasta-se a alegada violação do art. 535, I  e  II  do  CPC, 
tendo em vista que a lide foi solvida nos limites necessários e 
com a devida fundamentação, coerência e clareza, ainda que  
sob ótica diversa daquela almejada pelo ora agravante. Todas 
as questões  postas  a debate foram efetivamente decididas. 
Ressalte-se que  o  Tribunal  a  quo se manifestou 
expressamente sobre as razões pelas  quais  conclui  pela  
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legalidade  do  exame psicotécnico cujo resultado  foi  analisado  
e  homologado  por  comissão composta por psicólogos   da   
Polícia  Militar  de  Minas  Gerais.  2.  Ademais, julgamento  
diverso  do pretendido não resulta em ofensa à norma ora 
invocada.  De  igual  modo,  desde que tenha apresentado 
fundamentos suficientes  para  sua decisão, o Órgão julgador 
não está obrigado a responder um a um os argumentos 
formulados pelas partes.
3.  Tendo  o  Tribunal de origem concluído que o teste 
psicológico a que  o  recorrente  foi  submetido  na  etapa  do 
concurso seguiu os critérios delineados, de forma clara e 
precisa, no edital do certame e  nas  Leis  5.301/69  e  
14.445/2002, do Estado de Minas Gerais, e ausente  a  
comprovação  de  que  o exame não foi elaborado de forma 
objetiva,  o  laudo  pericial  produzido em juízo é imprestável 
para substituir  o  citado teste, eis que realizado dentro da 
legalidade.
Precedentes:  AgRg no AREsp. 519.072/ES, Rel. Min. 
HUMBERTO MARTINS, DJe  19.8.2014; AgRg no REsp. 
1.404.261/DF, Rel. Min. MAURO CAMPBELL MARQUES, DJe 
18.2.2014.
4.  No  caso  em exame, o Tribunal de origem consignou que a 
perícia judicial  realizada  nos autos, sob o crivo do contraditório 
e ampla defesa,  corroborou  o resultado do laudo administrativo, 
concluindo que a parte Apelante apresentava contra-indicação 
para o ingresso na PMMG,   em   razão   de   descontrole   
emocional,   descontrole  da impulsividade,   dificuldade   
acentuada  para  estabelecer  contato interpessoal  e  distúrbio  
acentuado  da  energia  vital de forma a comprometer  a 
capacidade para ação ou elação acentuadas (fls. 348).
5.  A  alteração  dessas conclusões, na forma pretendida, 
demandaria necessariamente  o  incursão  no acervo 
fático-probatório dos autos.
Contudo,  tal  medida  encontra  óbice na Súmula 7 do STJ, 
segundo a qual  a  pretensão  de  simples  reexame de prova 
não enseja Recurso Especial.
6.   Agravo Regimental do Particular a que se nega provimento.
(AgRg no AREsp 410.168/MG, Rel. Ministro NAPOLEÃO NUNES 
MAIA FILHO, PRIMEIRA TURMA, julgado em 18/05/2017, DJe 
25/05/2017)

ADMINISTRATIVO.  CONCURSO PÚBLICO. 
DESCLASSIFICAÇÃO DE CANDIDATO POR SOBREPESO.  
JULGAMENTO A QUO PELA AUSÊNCIA DE RAZOABILIDADE. 
QUESTÃO QUE DEPENDE DO REEXAME DE FATOS E 
PROVAS. DIREITO SUBJETIVO. SÚMULAS 7 E 83 DO STJ.
1.  Cuida-se  de  inconformismo  contra  o  acórdão de origem 
que, a partir da interpretação literal das regras editalícias e do 
exame da matéria  fática,  concluiu  que  "a  reprovação  do  
candidato sob o diagnóstico de obesidade faz-se desprovida de 
qualquer justificativa razoável,  que  o impeça de exercer as 
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atividades militares a que se habilita".
2. É inarredável que, para averiguar se a decisão da Corte de 
origem violou ou não, in casu, dispositivos de Lei Federal e do 
edital, não haveria  como  escapar  ao  reexame  da matéria 
probatória e fática, providência essa que encontra óbice na 
Súmula 7 do Superior Tribunal de  Justiça":  A  pretensão  de  
simples reexame de prova não enseja recurso  especial".  
3.  Verifica-se que o Tribunal a quo decidiu de acordo  com  
jurisprudência  desta  Corte,  de  modo que se aplica à espécie  
o  enunciado  da  Súmula 83/STJ: "Não se conhece do recurso 
especial pela divergência, quando a orientação do tribunal se 
firmou no mesmo sentido da decisão recorrida".
4. Recurso Especial de que não se conhece.
(REsp 1670556/MA, Rel. Ministro HERMAN BENJAMIN, 
SEGUNDA TURMA, julgado em 27/06/2017, DJe 30/06/2017)

Assim, em que pesem as alegações trazidas, os argumentos 

apresentados são insuficientes para desconstituir a decisão impugnada.

No que se refere à aplicação do art. 1.021, § 4º, do Código de 

Processo Civil de 2015, a orientação desta Corte é no sentido de que o mero 

inconformismo com a decisão agravada não enseja a imposição da multa, 

não se tratando de simples decorrência lógica do não provimento do recurso 

em votação unânime, sendo necessária a configuração da manifesta 

inadmissibilidade ou improcedência do recurso.

Nessa linha:

PROCESSUAL CIVIL. AGRAVO REGIMENTAL NOS 
EMBARGOS DE DIVERGÊNCIA EM RECURSO 
ESPECIAL.  ACÓRDÃO EMBARGADO. JUÍZO DE 
ADMISSIBILIDADE. ACÓRDÃOS PARADIGMAS. JUÍZO DE 
MÉRITO. INADMISSIBILIDADE DOS EMBARGOS DE 
DIVERGÊNCIA. NEGADO SEGUIMENTO AOS 
EMBARGOS DE DIVERGÊNCIA. MULTA E HONORÁRIOS 
ADVOCATÍCIOS RECURSAIS. AGRAVO REGIMENTAL 
IMPROVIDO.
I.   Trata-se   de  Agravo  Regimental  ou  interno,  interposto  
em 05/05/2016, contra decisão publicada em 13/04/2016.
II.  De  acordo  com  o  art.  546, I, do  CPC/73,  os Embargos 
de Divergência  somente  são  admissíveis  quando os 
acórdãos cotejados forem  proferidos no mesmo grau de 
cognição, ou seja, ambos no juízo de admissibilidade ou no 
juízo de mérito, o que não ocorre, no caso. Incidência da 
Súmula 315/STJ.
III.  Nos  termos  da  jurisprudência  desta  Corte,  "se  o 
acórdão embargado  decidiu  com  base  na  Súmula  7 do 
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Superior Tribunal de Justiça, falta aos embargos de 
divergência o pressuposto básico para a sua  admissibilidade,  
é  dizer,  discrepância  entre  julgados a respeito  da  mesma  
questão  jurídica. Se o acórdão embargado andou mal,  
qualificando  como  questão  de fato uma questão de direito, o 
equívoco   só  poderia  ser  corrigido  no  âmbito  de  embargos  
de declaração  pelo  próprio órgão que julgou o recurso 
especial" (STJ, AgRg   nos   EREsp  1.439.639/RS, Rel.  
Ministro OLINDO MENEZES (Desembargador Convocado do 
TRF/1ª Região), PRIMEIRA SEÇÃO, DJe de 01/12/2015). Em 
igual sentido: STJ, AgRg nos EAREsp 556.927/RS, Rel. 
Ministro OG FERNANDES, PRIMEIRA SEÇÃO, DJe de 
18/11/2015; STJ, AgRg nos EREsp  1.430.103/RS, Rel. 
Ministro BENEDITO GONÇALVES, PRIMEIRA SEÇÃO,  DJe  
de  15/12/2015;  ERESP  737.331/RS, Rel. Ministro MAURO 
CAMPBELL MARQUES, PRIMEIRA SEÇÃO, DJe de 
09/11/2015.
IV.  O  mero  inconformismo  com  a  decisão  agravada  não 
enseja a necessária  imposição  da  multa,  prevista no § 4º do 
art. 1.021 do CPC/2015,  quando  não  configurada a manifesta 
inadmissibilidade ou improcedência do recurso, por decisão 
unânime do colegiado.
V. Agravo Regimental improvido.
(AgInt nos EREsp 1311383/RS, Rel. Ministra ASSUSETE 
MAGALHÃES, PRIMEIRA SEÇÃO, julgado em 14/09/2016, DJe 
27/09/2016, destaque meu).

AGRAVO  INTERNO  NOS  EMBARGOS  DE  
DIVERGÊNCIA EM RECURSO ESPECIAL. PROCESSUAL  
CIVIL.  AGRAVO CONHECIDO APENAS NO CAPÍTULO 
IMPUGNADO DA DECISÃO  AGRAVADA.  ART.  1.021, § 
1º,  DO  CPC/2015.  EMBARGOS DE DIVERGÊNCIA  
APRECIADOS  À  LUZ DO CPC/73. ACÓRDÃO 
EMBARGADO QUE NÃO CONHECEU  DO RECURSO 
ESPECIAL. APLICAÇÃO DA SÚMULA 7/STJ. 
PARADIGMAS QUE  EXAMINARAM  O  MÉRITO  DA 
DEMANDA. DISSÍDIO JURISPRUDENCIAL NÃO 
DEMONSTRADO.  REQUERIMENTO  DA  PARTE 
AGRAVADA DE APLICAÇÃO DA MULTA PREVISTA  NO  
§  4º  DO  ART.  1.021  DO  CPC/2015.  AGRAVO  INTERNO 
PARCIALMENTE CONHECIDO E, NESSA EXTENSÃO, 
IMPROVIDO.
1. Nos termos do art. 1.021, § 1º, do CPC/2015, merece ser 
conhecido o  agravo interno tão somente em relação aos 
capítulos impugnados da decisão agravada.
2.  Não  fica  caracterizada  a  divergência  jurisprudencial  
entre acórdão  que aplica regra técnica de conhecimento e 
outro que decide o mérito da controvérsia.
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3.  A  aplicação da multa prevista no § 4º do art. 1.021 do 
CPC/2015 não é automática, não se tratando de mera 
decorrência lógica do não provimento  do  agravo  interno  em 
votação unânime. A condenação do agravante  ao  pagamento  
da  aludida multa, a ser analisada em cada caso  concreto,  
em  decisão  fundamentada,  pressupõe  que o agravo interno   
mostre-se  manifestamente   inadmissível   ou que  sua 
improcedência seja de tal forma evidente que a simples 
interposição do recurso possa ser tida, de plano, como 
abusiva ou protelatória, o que, contudo, não ocorreu na 
hipótese examinada.
4.   Agravo   interno  parcialmente  conhecido  e,  nessa  
extensão, improvido.
(AgInt nos EREsp 1120356/RS, Rel. Ministro MARCO 
AURÉLIO BELLIZZE, SEGUNDA SEÇÃO, julgado em 
24/08/2016, DJe 29/08/2016, destaque meu).

PROCESSUAL  CIVIL. AGRAVO INTERNO NO RECURSO 
ORDINÁRIO EM MANDADO DE SEGURANÇA.  
ENUNCIADO ADMINISTRATIVO 3/STJ. IMPETRAÇÃO DE 
MANDADO DE SEGURANÇA.  COMPETÊNCIA  
ORIGINÁRIA.  PRIMEIRO  GRAU  DE JURISDIÇÃO. 
DENEGAÇÃO.  INTERPOSIÇÃO  DE APELAÇÃO. 
DESPROVIMENTO. IMPUGNAÇÃO POR VIA DE   
RECURSO ORDINÁRIO.   DESCABIMENTO  MANIFESTO. 
HIPÓTESE INADEQUADA. RECORRIBILIDADE.  
RECURSO ESPECIAL. NÃO CONHECIMENTO. 
IMPOSSIBILIDADE.   DE   APLICAÇÃO   DO  PRINCÍPIO  
DA  FUNGIBILIDADE RECURSAL.  JURISPRUDÊNCIA  
SEDIMENTADA.  AGRAVO  INTERNO. CARÁTER DE 
MANIFESTA IMPROCEDÊNCIA. COMINAÇÃO DE MULTA.
1. A denegação do mandado de segurança mediante 
julgamento proferido originariamente  por  Tribunal  de  Justiça 
ou por Tribunal Regional Federal  desafia recurso ordinário, na 
forma do art. 105, inciso II, alínea "b", da Constituição da 
República.
2.  No  entanto,  quando impetrada a ação de mandado de 
segurança em primeiro  grau  de  jurisdição  e  instada a 
competência do Tribunal local  apenas  por  via  de  apelação,  
o acórdão respectivo desafia recurso  especial,  conforme  o 
disposto no art. 105, inciso III, da Constituição da República.
3.  Dessa  forma,  a  interposição  do recurso ordinário no lugar 
do recurso  especial constitui erro grosseiro e descaracteriza a 
dúvida objetiva. Precedentes.
4. O agravo interno que se volta contra essa compreensão 
sedimentada na jurisprudência e que se esteia em pretensão 
deduzida contra texto expresso de lei enquadra-se como 
manifestamente improcedente, porque apresenta razões sem 
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nenhuma chance de êxito.
5.  A multa aludida no art. 1.021, §§ 4.º e 5.º, do CPC/2015, não 
se aplica em qualquer hipótese de inadmissibilidade   ou de 
improcedência, mas apenas em situações que se revelam 
qualificadas como de manifesta inviabilidade de conhecimento 
do agravo interno ou de  impossibilidade  de  acolhimento  das  
razões  recursais  porque inexoravelmente infundadas.
6.  Agravo  interno  não  provido,  com a condenação do 
agravante ao pagamento  de  multa  de cinco por cento sobre o 
valor atualizado da causa,   em   razão   do  reconhecimento  
do  caráter  de  manifesta improcedência,  a  interposição  de  
qualquer  outro recurso ficando condicionada ao depósito 
prévio do valor da multa.
(AgInt no RMS 51.042/MG, Rel. Ministro MAURO CAMPBELL 
MARQUES, SEGUNDA TURMA, julgado em 28/03/2017, DJe 
03/04/2017, destaque meu).

No caso, não obstante o improvimento do Agravo Interno, não 

configurada a manifesta inadmissibilidade, razão pela qual deixo de impor a 

apontada multa.

Ante o exposto, NEGO PROVIMENTO ao recurso.
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